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SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA  
 

PL Nº 105/23 
 
 
Realizada a pesquisa, a respeito do assunto foi localizado o seguinte: 
 
- Lei Federal nº 10.891, de 09 de julho de 2004, que institui a bolsa atleta. 
 
- Lei Municipal nº 11.123, de 22 de novembro de 1991, que dispõe sobre a política 
municipal de atendimento aos direitos da criança e do adolescente, e dá outras 
providências; 
 
- Lei Municipal nº 11.383, de 17 de junho de 1993, que dispõe sobre a regulamentação 
do funcionamento de academias de ginástica, esportes e afins;  
 
- Lei Municipal nº 11.847, de 6 de julho de 1995, que dispõe sobre a criação de 
Escolas de Esportes nos Centros Educacionais e Esportivos, e dá outras providências; 
 
- Lei Municipal nº 13.311, de 31 de janeiro de 2002, que dispõe sobre convênio entre a 
Prefeitura do Município de São Paulo e clubes desportivos sediados no Município de 
São Paulo, para desenvolvimento de atletas em diversas modalidades desportivas e 
dá outras providências; 
 
- Lei Municipal nº 13.392, de 17 de julho de 2002, que dispõe sobre a concessão de 
bolsas-treinamento e bolsas-auxílio, e dá outras providências; 
 
- Lei Municipal nº 13.471, de 26 de dezembro de 2002, que dispõe sobre a criação do 
Programa Bolsa Esporte Olímpico, e dá outras providências; 
 
- Lei Municipal nº 13.546, de 31 de março de 2003, que dispõe sobre a criação do 
Programa Municipal de Esporte-Educação Mais Esporte, no Município de São Paulo, e 
dá outras providências; 
 
- Lei Municipal nº 13.790, de 13 de fevereiro de 2004, que institui a Secretaria 
Municipal de Esportes, Lazer e Recreação o Fundo Municipal de Esportes, Lazer e 
Recreação, e dá outras providências; 
 
- Lei Municipal nº 15.020, de 29 de outubro de 2009, que dispõe sobre a Bolsa-Atleta e 
revoga a Lei nº 14.906, de 6 de fevereiro de 2009;  
 
- Lei Municipal nº 15.928, de 19 de dezembro de 2013, que dispõe sobre a concessão 
de incentivos fiscais para o fomento ao esporte no Município de São Paulo; cria a 
Comissão de Avaliação de Projetos Esportivos – CAPE e a Coordenadoria de 
Incentivos na Secretaria Municipal de Esportes, Lazer e Recreação; 
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- Lei Municipal nº 15.993, de 17 de abril de 2014, que institui as Olimpíadas Estudantis 
na Rede Municipal de Ensino no âmbito do Município de São Paulo, e dá outras 
providências; 
 
- Lei Municipal nº 15.994, de 22 de abril de 2014, que institui o Programa para a 
Valorização das Iniciativas Esportivas – VAI DO ESPORTE, no âmbito da Secretaria 
de Esportes, Lazer e Recreação; 
 
- Lei Municipal nº 16.910, de 06 de junho de 2018, que estabelece condições para o 
funcionamento das escolas de futebol e assemelhadas, e a participação de atletas em 
formação, entre 05 e 17 anos de idade, em partidas oficiais ou treinamentos de 
campeonatos, no Município de São Paulo, e dá outras providências; 
 
- Lei Municipal nº 16.974, de 23 de agosto de 2018, que dispõe sobre a organização 
da Administração Pública Municipal Direta, a criação, alteração de denominação e 
extinção dos órgãos que especifica, bem como a criação e alteração de cargos de 
provimento em comissão e de funções de confiança. 
 
A pesquisa constatou a existência de diversas leis municipais com objetivo de 

conceder incentivos a atletas. 

 

Ressaltamos neste ponto que conforme previsto no art. 2º, caput e §1º, do Decreto-Lei 

nº 4.657/42 (Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro), a lei terá vigor até que 

outra a modifique ou revogue e, além disso, a lei posterior revoga a anterior quando 

expressamente o declare, quando seja com ela incompatível ou quando regule 

inteiramente a matéria de que tratava a lei anterior. Desta feita, não se aplica a 

disposição do art. 212, IV, do Regimento Interno desta Casa Legislativa, que prevê 

que serão restituídas ao autor as proposições que disponham no mesmo sentido de lei 

existente sem alterá-la, tendo em vista que a eventual aprovação deste PL 105/23 

poderá implicar em uma revogação implícita total ou parcial das Leis Municipais 

citadas.  

 
- PL 508/21, que institui auxílio financeiro a atletas e equipes que representem o 
Município de São Paulo em competições esportivas oficiais, e dá outras providências. 
 
À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente. 

São Paulo, 13 de abril de 2023. 
 
 
 
 

Juliana Trindade  
Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP  232.414 
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